Orçamento do Estado 2003                       

    
                                                      Governo do Estado de São Paulo

QUADRO A

DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 06000-TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR


















 Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
4.967.804
 
 
 
 
 

02
JUDICIÁRIA
 
4.967.804
 
 
 
 
 

02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
4.967.804
 
 
 
 
 

02.272.0101.4525
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
4.967.804
4.967.804
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

0600
PROCESSO JUDICIÁRIO MILITAR
 
15.745.567
 
 
 
 
 

02
JUDICIÁRIA
 
15.745.567
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
15.745.567
 
 
 
 
 

02.061.0600.4572
DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA MILITAR
1
15.707.887
14.934.517
 
773.369
 
1

                
 
3
37.680

 
3.680
34.000
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

SUBTOTAL
 
1
20.675.691
19.902.321
 
773.369
 
1

 
 
3
37.680
 
 
3.680
34.000
 

TOTAL
 
 
20.713.371
19.902.321
 
777.049
34.000
1

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

QUADRO B

DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 06000-TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR


 06001-TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR


















Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
4.967.804
 
 
 
 
 

02
JUDICIÁRIA
 
4.967.804
 
 
 
 
 

02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
4.967.804
 
 
 
 
 

02.272.0101.4525
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
4.967.804
4.967.804
 
 
 
 

 
ATENDER DESPESAS COM 0  PAGAMENTO DE APOSENTA-
 
 
 
 
 
 


 
DORIAS E OUTROS BENEFÍCIOS AOS MAGISTRADOS, SE
 
 
 
 
 
 


 
RVIDORES E FUNCIONÁRIOS INATIVOS DO ÓRGÃO, BEM
 
 
 
 
 
 


 
COMO PENSÕES A SEUS DEPENDENTES E OUTROS BENE-
 
 
 
 
 
 


 
FÍCIOS NA CONFORMIDADE DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.
 
 
 
 
 
 


 
-INATIVOS ATENDIDOS: 38
 
 
 
 
 
 


 
 
 
 
 
 
 
 


0600
PROCESSO JUDICIÁRIO MILITAR
 
15.745.567
 
 
 
 
 

02
JUDICIÁRIA
 
15.745.567
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
15.745.567
 
 
 
 
 

02.061.0600.4572
DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA MILITAR
1
15.707.887
14.934.517
 
773.369
 
1

 
PROCESSAR  E JULGAR  AÇÕES  DA JUSTIÇA MILITAR
3
37.680
 
 
3.680
34.000
 

 
POR CRIMES DEFINIDO EM LEI, EM 1ª E 2ª INSTÂN-
 
 
 
 
 
 


 
CIAS, NOS TERMOS DA LEGISLAÇAO VIGENTE.
 
 
 
 
 
 


 
- PROCESSAR E JULGAR 1.200 PROCESSOS.
 
 
 
 
 
 


 
EXPANDIR, AGILIZAR, RACIONALIZAR E  MODERNIZAR
 
 
 
 
 
 


 
A ATIVIDADE JURISDICIONAL E ADMINISTRATIVA.
 
 
 
 
 
 


SUBTOTAL
 
1
20.675.691
19.902.321
 
773.369
 
1

 
 
3
37.680
 
 
3.680
34.000
 

TOTAL
 
 
20.713.371
19.902.321
 
777.049
34.000
1

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

22000 - SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

· Processar e Julgar em Grau de Recurso ou Originariamente:

- Ações de cobrança a condômino de quaisquer quantias devidas ao condomínio;

- Ações de ressarcimento por dano em prédio urbano ou rústico;

- Ações e execuções oriundas de contrato de alienação fiduciária em garantia;

- Ações relativas a direito de vizinhança e uso nocivo da propriedade, inclusive as que tenham por objeto o cumprimento de leis e posturas municipais, quanto a plantio de árvores, construção e conservação de tapumes e paredes divisórias;

- Ações e execuções relativas a honorários de profissionais liberais;

- Ações relativas a acidentes do trabalho fundadas no direito especial ou comum, bem como as de prevenção de acidentes e segurança do trabalho;

- Ações e execuções relativas a locação de bem móvel ou imóvel;

- Ações de arrendamento rural e de parceria agrícola;

- Ações e execuções referentes a seguro de vida e acidentes pessoais;

- Ações e execuções relativas a venda a crédito com reserva de domínio, inclusive as possessórias dela derivadas;

- Ações e execuções relativas a arrendamento mercantil, mobiliário ou imobiliário;

- Ações e execuções oriundas de mediação, de gestão de negócios e de mandato;

- Ações e execuções de crédito de serventuário da justiça, de perito, de intérprete e de tradutor;

- Ações civis públicas, monitórias e de responsabilidade civil contratual, relacionadas com matéria de competência do próprio Tribunal.

LEGISLAÇÃO BÁSICA:

Leis Complementares Federais nºs:

35 de 14/03/79 -
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

37 de 13/11/79 -
Altera a Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).

Leis Complementares Estaduais nºs:

225 de 13/11/79 -
Dispõe sobre a adaptação dos Tribunais de Justiça e de Alçada do Estado aos preceitos da Emenda Constitucional nº 7, de 13 de abril de 1977, e da Lei Complementar Federal nº 35, de 14 de março de 1979, e dá providências correlatas.

832 de 13/10/97 -
Estabelece competências dos Tribunais de Alçada Civil do Estado de São Paulo.

Leis Estaduais nºs:

1.162 de 31/07/51 -
Dispõe sobre a criação do Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo.

9.125 de 19/11/65 -
Dispõe sobre o tresdobramento do Tribunal de Alçada e dá outras providências.

9.653 de 14/05/97 -
Institui os Fundos Especiais de Despesa do Primeiro Tribunal de Alçada Civil, do Segundo Tribunal de Alçada Civil, do Tribunal de Alçada Criminal e do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.

RESOLUÇÃO Nº:
98/96, de 13/11/96,
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

QUADRO A

DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 22000-SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL


















 Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
37.370.108
 
 
 
 
 

02
JUDICIÁRIA
 
37.370.108
 
 
 
 
 

02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
37.370.108
 
 
 
 
 

02.272.0101.4548
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
37.370.108
37.370.108
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

0300
PROCESSO JUDICIÁRIO
 
66.913.014
 
 
 
 
 

02
JUDICIÁRIA
 
66.913.014
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
66.913.014
 
 
 
 
 

02.061.0300.4576
DISTRIBUIÇÃO JUSTIÇA CIVIL SEGUNDA INSTÂNCIA
1
66.486.434
58.687.935
 
7.798.498
 
1

                
 
3
426.580

 
85.332
341.248
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

SUBTOTAL
 
1
103.856.542
96.058.043
 
7.798.498
 
1

 
 
3
426.580
 
 
85.332
341.248
 

TOTAL
 
 
104.283.122
96.058.043
 
7.883.830
341.248
1

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

QUADRO B

DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 22000-SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL


 22001-SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL


















Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
37.370.108
 
 
 
 
 

02
JUDICIÁRIA
 
37.370.108
 
 
 
 
 

02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
37.370.108
 
 
 
 
 

02.272.0101.4548
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
37.370.108
37.370.108
 
 
 
 

 
ATENDER DESPESAS COM O PAGAMENTO DE  APOSENTA-
 
 
 
 
 
 


 
DORIAS AOS FUNCIONÁRIOS E  SERVIDORES INATIVOS
 
 
 
 
 
 


 
DO ÓRGÃO, BEM COMO PENSÕES A SEUS  DEPENDENTES
 
 
 
 
 
 


 
E OUTROS VBENEFÍCIOS NA CONFORMIDADE DA LEGIS-
 
 
 
 
 
 


 
LAÇÃO VIGENTE.
 
 
 
 
 
 


 
- INATIVOS ATENDIDOS: 225.
 
 
 
 
 
 


 
 
 
 
 
 
 
 


0300
PROCESSO JUDICIÁRIO
 
66.913.014
 
 
 
 
 

02
JUDICIÁRIA
 
66.913.014
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
66.913.014
 
 
 
 
 

02.061.0300.4576
DISTRIBUIÇÃO JUSTIÇA CIVIL SEGUNDA INSTÂNCIA
1
66.486.434
58.687.935
 
7.798.498
 
1

 
PROCESSAR  E  JULGAR  EM SEGUNDA  INSTÂNCIA OS
3
426.580
 
 
85.332
341.248
 

 
PROCESSOS CUJA COMPETÊNCIA LHE É CONFERIDA PE-
 
 
 
 
 
 


 
LA LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA NCIONAL.
 
 
 
 
 
 


 
- PROCESSAR E JULGAR 60.000 PROCESSOS.
 
 
 
 
 
 


SUBTOTAL
 
1
103.856.542
96.058.043
 
7.798.498
 
1

 
 
3
426.580
 
 
85.332
341.248
 

TOTAL
 
 
104.283.122
96.058.043
 
7.883.830
341.248
1

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

27000 - MINISTÉRIO PÚBLICO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Incumbe, ao Ministério Público, além de outras funções:

· exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos que abriguem idosos, menores, incapazes ou portadores de deficiências, sem prejuízo da correição judicial;

· deliberar sobre sua participação em organismos estatais de defesa do meio ambiente, do consumidor, de política penal e penitenciária e outros afetos a sua área de atuação; e

· receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa ou entidade representativa de classe, por desrespeito aos direitos assegurados na Constituição Federal e na Constituição do Estado de São Paulo as quais serão encaminhadas a quem de direito, e respondidas no prazo improrrogável de trinta dias.

LEGISLAÇÃO BÁSICA:

Lei Complementar FEDERAL nº:

       40 de 04/12/81 -
Estabelece normas gerais a serem adotadas na organização do Ministério Público Estadual.

Lei Federal nº:

   8.625 de 12/02/93 -
Institui a Lei Orgânica do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a Organização do Ministério Público dos Estados e dá outras providências.

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº:
      734 de 26/11/93 -
Institui a Lei Orgânica do Ministério Público e dá outras providências.

Leis Estaduais nºs:

  6.536 de 13/11/89 -
Autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados, no Ministério Público do Estado de São Paulo.

10.332 de 21/06/99 -
Institui Fundo Especial de Despesa no Ministério Público do Estado de São Paulo.

DECRETO ESTADUAL Nº:

25.453 de 01/07/86 -
Cria no Ministério Público do Estado de São Paulo o Fundo Especial para Concursos de Ingresso à Carreira do Ministério Público, e dá providências correlatas.

1

